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Getúlio Vargas assinando seus primeiros decretos logo após tomar posse como presidente da República.  

Fonte: Correio da Manhã (RJ), Ano XXXIV, n. 12160, 18 de julho de 1934, p. 1. Acervo da Fundação  

Biblioteca Nacional – Brasil.  

Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/089842_04/23040. 

A Câmara dos Deputados após a Constituinte 

A Constituição de 1934 colocou o Brasil pela primeira vez em normalidade 

institucional desde a Revolução de 1930. Afinal, a Constituição de 1891 estava 

suspensa por decisão de Getúlio Vargas desde que seu grupo tinha chegado ao 

poder. Durante todo o Governo Provisório (1930-1934), ele governou por meio de 

decretos e sem a companhia do Poder Legislativo.

Em julho de 1934, logo depois de criada a Constituição, Vargas foi eleito 

presidente de forma indireta – votaram apenas os deputados constituintes – para um 

mandato de quatro anos, previsto para ir até 1938. A Assembleia Nacional Constituinte 

foi transformada em uma Câmara dos Deputados provisória, até que fosse realizada 

uma eleição – em outubro de 1934 – para escolher os novos deputados e senadores 

que acabariam por assumir seus mandatos em maio do ano seguinte. 
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Fila de eleitores em São José (à esquerda) e na Praça da Bandeira (à direita), no Rio de Janeiro.  

Fonte: O Malho: semanario de humor artistico e litterario (RJ), Ano XXXIII, n. 72, 18 de outubro de 1934, p. 24.  

Acervo da Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.  

Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/116300/81255. 

As primeiras dificuldades para o presidente 

Assim, o Poder Legislativo do Brasil, entre julho de 1934 e maio de 1935, 

funcionou apenas com a Câmara dos Deputados, ainda sem o Senado. Apesar de a 

maioria dos deputados apoiar o governo, Getúlio Vargas enfrentou dificuldades para 

conseguir colocar em prática suas ideias e seu projeto político. O presidente reclamava, 

em anotações no seu diário, não só dos deputados da oposição, mas também dos seus 

aliados, que, segundo ele, constantemente pediam favores em troca de apoio.

É importante destacarmos dois pontos que também tornaram a vida de 

Vargas mais difícil após a reconstitucionalização do país. O primeiro deles é que 

a Constituição concedeu anistia a todos os que se colocaram contra a Revolução 

de 1930 e aos que lutaram a favor da Revolta Constitucionalista de 1932, em São 

Paulo. Assim, a partir de 1934, o grupo varguista teve que enfrentar o retorno 

desses exilados políticos, muitos deles muito populares, com experiência política 

e que tornaram a oposição mais forte. Entre eles, podemos citar o ex-Governador 

do Rio Grande do Sul Borges de Medeiros, o baiano Otávio Mangabeira e o  

ex-Presidente da República Artur Bernardes. Os três conseguiriam se eleger 

deputados federais nas eleições de outubro.

O segundo ponto diz respeito à oposição nas ruas. Com o retorno da 

normalidade institucional, iniciaram-se, na capital do Brasil – na época, a cidade 

do Rio de Janeiro –, uma série de greves e manifestações populares por aumento 

de salário, contra a carestia de vida e em busca de melhores condições de trabalho. 

Essas mobilizações se espalharam para outras cidades e estados, causando grande 

preocupação para o governo, que respondeu, muitas vezes, com o uso de violência 

policial e até com a exoneração do serviço público de líderes desses movimentos, 

como aconteceu com grevistas dos Correios e Telégrafos. 

Fotografias do dia da eleição em São Paulo com destaque para Armando de Salles Oliveira.  

Fonte: Correio de São Paulo (SP), Ano III, n. 726, 15 de outubro de 1934, p. 1. Acervo da 

Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.  

Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/720216/5162.  
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Denúncias sobre a truculência da polícia e sobre ações violentas das 

autoridades chegavam diariamente na Câmara dos Deputados, que acabou se 

transformando em um local seguro para que muitos trabalhadores expusessem 

suas críticas. Dentro da oposição, havia um grupo considerado radical, chamado 

bancada proletária ou minoria proletária: deputados representantes dos 

trabalhadores que liam no Plenário da Câmara as cartas enviadas pelo proletariado 

com detalhes sobre perseguições de toda ordem.

Como muitas vezes os jornais de grande circulação sofriam com a censura 

ou não davam voz aos trabalhadores, os discursos da bancada proletária na 

Câmara dos Deputados tornaram públicas muitas práticas violentas que eram 

utilizadas na Primeira República e que continuaram a ser utilizadas pelo governo 

que chegou ao poder em 1930, principalmente contra aqueles que não aceitavam a 

interferência do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio em seus sindicatos. 

O líder da minoria proletária era o Deputado Vasco de Toledo, eleito representante 

dos empregados do comércio. Além dele, os demais deputados atuantes nesse 

grupo eram Álvaro Ventura, Waldemar Reikdal, Acir Medeiros e João Vitaca.

Já a oposição mais tradicional, com longa história no cenário político 

nacional, era liderada pelo Deputado João Neves da Fontoura, do Rio Grande do 

Sul, e contava com o Partido Republicano Mineiro e com o Partido Republicano 

Paulista. Do outro lado, a ala a favor do governo era liderada pelo Deputado 

fluminense Raul Fernandes e contava com a maioria das bancadas de Minas Gerais 

– liderada por Pedro Aleixo –, do Rio Grande do Sul – comandada por João Carlos 

Machado – e de São Paulo – com Cardoso de Melo Neto como líder –, cujo apoio 

foi obtido após a colocação de dois paulistas em importantes ministérios – Vicente 

Ráo no da Justiça e Macedo Soares no do Exterior – e com a aliança do governo 

federal com o Governador de São Paulo, Armando de Sales Oliveira.

A repressão nas ruas: denúncias na Câmara dos Deputados

	 O momento de grande mobilização popular iniciado em julho de 1934 

se alongou pelo menos até setembro, com a ocorrência de muitas greves e 

manifestações. Nesse período, chegaram 

diversas denúncias na Câmara sobre estratégias 

do governo Vargas para enfraquecer os 

movimentos populares. Podemos destacar três 

delas: o fechamento dos jornais independentes, 

produzidos por sindicatos e outras organizações 

de esquerda; a expulsão de estrangeiros do país, 

muitos deles importantes líderes grevistas; e 

o fechamento de organizações sindicais não 

reconhecidas pelo Ministério do Trabalho. 

Dentre os vários casos que ganharam 

repercussão, dois em específico ganharam muito 

destaque dentro da Câmara dos Deputados e na 

imprensa. O primeiro foi o do jornalista Antônio 

Conrado Limongi, que, em novembro de 1934, 

foi expulso do país acusado de subversão antes 

que seu pedido de habeas corpus fosse julgado e 

sem ter tido direito de se despedir de sua família. 

Mais tarde, descobriu-se que Limongi tinha título 

de eleitor e cidadania brasileira, além da italiana. O 

caso repercutiu tão mal que o Ministro da Justiça, 

Vicente Ráo, teve que comparecer à Câmara dos 

Editorial criticando o uso excessivo da força pelo governo.  

Fonte: Diario de Noticias (RJ), Ano V, n. 2448, 8 de dezembro de 

1934, p. 1. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional – Brasil.   

Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/093718_01/21276.
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Deputados para defender o governo, afirmando que o acusado não apresentou a 

comprovação da nacionalidade brasileira e que, nas palavras subjetivas do ministro, 

o jornalista não era cidadão brasileiro, “porque jamais aceitou essa nacionalidade” ao 

imprimir “boletins comunistas” e “envenenar o espírito do nosso povo”.

	 O outro caso ocorreu em meio a um ambiente de perseguição à imprensa, ao 

longo dos anos de 1934 e 1935, quando vários sequestros de jornalistas passaram 

a ocorrer. A vítima foi Aparício Torelly, conhecido pelos pseudônimos Aporelly e 

Barão de Itararé – título criado e atribuído por ele a si mesmo. Era um jornalista 

bem-humorado e muito conhecido por suas tiradas humorísticas e pela forma hilária 

como se referia aos políticos e autoridades. Militante do Partido Comunista do Brasil, 

Aporelly criou e dirigiu o Jornal do Povo. Em outubro de 1934, ao publicar uma 

série de reportagens em homenagem a João Candido e à Revolta da Chibata, de 

1910, foi sequestrado por oficiais da Marinha – identificados como integralistas – 

descontentes com o conteúdo das matérias, sendo agredido e ameaçado de morte.

	 No dia 17 novembro de 1934, cerca de quatro meses após a criação da nova 

Constituição e do início do mandato de Getúlio Vargas, o advogado Clóvis Dunshee 

de Abranches enviou uma carta para a Câmara criticando a repressão do governo 

contra os movimentos sociais. Disse que a Constituição garantia aos trabalhadores 

“a sindicalização, o direito de reunião e a livre manifestação do pensamento”, porém 

o que se via nas ruas naquele momento era que “os sindicatos têm sido depredados, 

as reuniões são dissolvidas a bala e a gás lacrimogênio, os trabalhadores são 

esbordoados e assassinados, e até seus advogados são desacatados e presos”. 

Comissão de Segurança Nacional, Câmara dos Deputados (1934).  

Fonte: Arquivo Augusto do Amaral Peixoto, FGV CPDOC, AAP foto 107.  

Disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/arquivo-pessoal/AAP/audiovisual/comissao-de-seguranca-nacional-camara-dos-

deputados. 

O governo Vargas não admitia a oposição vinda das ruas e começou a traçar 

planos para a elaboração da primeira Lei de Segurança Nacional da história do Brasil. Ela 

começou a ser criada ainda em dezembro de 1934 e chegou à Câmara dos Deputados 

em janeiro do ano seguinte para ser examinada pelos parlamentares. Enquanto a 

oposição a criticava e a bancada proletária a chamava de Lei Monstro, os deputados 

governistas defendiam que o Poder Executivo tivesse mais força, lembrando aquele 

momento histórico em que figuras como Hitler e Mussolini, por exemplo, tinham 

mais poder do que chefes de Estado das tradicionais democracias liberais. São Paulo, 

adversário em 1932, foi fundamental para a aprovação da lei: o Deputado Henrique 

Bayma foi o relator e o Ministro Vicente Ráo, um dos que a conceberam. 
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A Lei de Segurança foi sancionada pelo presidente Vargas em 4 de abril de 

1935, apesar dos protestos da oposição. A partir daí, a polícia garantiu ainda mais 

possibilidades para agir contra movimentos populares. A ação mais conhecida foi o 

fechamento, em julho seguinte, da Aliança Nacional Libertadora, frente antifascista 

criada em março do mesmo ano e que cada vez mais recebia em suas fileiras 

militantes comunistas.

Cabe lembrar que, em maio de 1935, novos deputados federais assumiram 

seus mandatos. Nenhum dos deputados da bancada proletária conseguiu a 

reeleição após as eleições suspeitas em que o Ministério do Trabalho foi acusado 

de pressionar pela vitória de candidatos que apoiavam o governo. Assim, os nomes 

mais importantes da oposição, que acabaram assumindo o papel de crítica antes 

ocupado pelos antigos deputados proletários, passaram a ser os Deputados Abguar 

Bastos, Otávio da Silveira, João Mangabeira e Domingos Velasco. A oposição,  

apesar de ainda estar em minoria, fortaleceu-se e estava numericamente maior do 

que anteriormente.

Da grave crise política, em 1935, ao golpe do Estado 
Novo em 1937

Apesar de ter conseguido impor-se nas ruas, no segundo semestre de 1935, 

o governo acabou enfrentando uma grave crise na Câmara dos Deputados por causa 

da perda do apoio de importantes aliados. O maior problema foram as divergências 

entre Vargas e Flores da Cunha, Governador do Rio Grande do Sul, que cada vez mais 

passou a criticar a postura do presidente e caminhar para a oposição.

Em outubro de 1935, tornou-se público o apoio do governo à candidatura 

do Almirante Protógenes Guimarães ao governo do Estado do Rio de Janeiro, em 

contraposição ao outro candidato, Cristóvão Barcelos. O problema é que toda a 

bancada fluminense apoiava Vargas na Câmara Federal. Diante da situação, quem 

apoiava Barcelos passou para a oposição. A preferência do governo causou grande 

mal-estar, com Flores da Cunha acusando Vicente Ráo, paulista e Ministro da Justiça, 

Policiais retiram faixas e cartazes da sede da Aliança 

Nacional Libertadora, no centro do Rio de Janeiro.  

Fonte: Correio da Manhã (RJ), Ano XXV, n. 12469,  

14 de julho de 1935, p. 1. Acervo da Fundação 

Biblioteca Nacional – Brasil.  

Disponível em: http://memoria.bn.gov.br/

DocReader/089842_04/28752.
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de ser o indicado por Vargas para preparar a vitória de Guimarães. Assim, além de 

parte da bancada fluminense, os gaúchos intensificaram a mudança para a oposição 

e até mesmo os paulistas ameaçaram fazê-lo caso Getúlio Vargas não defendesse o 

ministro paulista dessas acusações de interferência na política fluminense. 

Getúlio Vargas, Protógenes Guimarães, Francisco José Pinto e outros.  

Fonte: Arquivo Lourenço Filho, FGV CPDOC, LF foto 030.  

Disponível em: https://www18.fgv.br/CPDOC/acervo/arquivo-pessoal/lf/audiovisual/getulio-vargas-protogenes-guimaraes-

francisco-jose-pinto-e-outros/.

O deputado Raul Fernandes, líder do governo na Câmara desde o início 

do governo constitucional, renunciou à posição após a crise em seu estado.  

Os governistas ficaram sem comando e a oposição venceu em votações 

importantes nos dias subsequentes. Nesse contexto, foi criado o Grupo 

Parlamentar Pró-Liberdades Populares, que reunia deputados governistas e da 

oposição que tinham em comum a defesa da democracia e dos direitos sociais, 

uma derrota impactante do autoritarismo varguista. 

Alguns jornais chegaram a prever que Vargas perderia a maioria na Câmara 

ou, pelo menos, enfrentaria grandes dificuldades para aprovar seus projetos. Em 

entrevista ao Jornal do Brasil publicada em 24 de novembro de 1935, o Deputado 

Otávio Mangabeira, um dos principais nomes da oposição, disse que Vargas 

não conseguiria mais governar e sugeriu uma solução negociada para a saída 

do presidente, com oposicionistas e governistas se reunindo para a escolha, em 

consenso, de um nome para substituí-lo.

	 Porém, a ocorrência das insurreições em Recife, Natal e Rio de Janeiro – 

conhecidas vulgarmente como Intentona Comunista – encerraram a crise política 

e fizeram com que a maioria absoluta dos deputados da oposição e do governo 

prestassem solidariedade a Vargas e apoiassem a prisão dos responsáveis pelas 

revoltas. Ninguém queria ser chamado de comunista, então o medo de ser contra o 

governo fez com que a Câmara aprovasse o estado de sítio em território nacional e 

as reformas da Constituição e da Lei de Segurança Nacional, facilitando a repressão 

ao dar ao governo amplos poderes. O ano seguinte, 1936, assistiu a uma Câmara 

dos Deputados dominada pelo governo e que aprovou, em março, a equiparação 

do estado de sítio ao estado de guerra, renovando tal medida a cada três meses. 
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Augusto do Amaral Peixoto, Gustavo Capanema e outros em banquete de confraternização  

da Câmara dos Deputados, entre janeiro e março de 1936.  

Fonte: Arquivo Augusto do Amaral Peixoto, FGV CPDOC, AAP foto 030.  

Disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/arquivo-pessoal/AAP/audiovisual/augusto-do-amaral-peixoto-gustavo-capanema-e-outros-em-banquete-de-confraternizacao-da-camara-dos-deputados.
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No dia 23 de março de 1936, precisamente às 20 horas, Vargas impôs 

uma violenta ação contra os parlamentares da oposição: o Senador Chermont 

foi preso, assim como os Deputados Federais Domingos Velasco, Otávio da 

Silveira, Abguar Bastos e João Mangabeira. Todos eles eram membros do Grupo 

Parlamentar Pró-Liberdades Populares, sendo os mais contundentes críticos do 

governo no Congresso Nacional. Foram acusados, sem a apresentação de provas, 

de participação nas revoltas comunistas. 

	 Foi o golpe definitivo contra o Congresso Nacional, que, na figura desses 

cinco parlamentares, era o único lugar onde ainda se ouviam críticas contundentes 

ao governo federal. Apenas em julho de 1937, após um acordo com o governo, 

não foi renovado o estado de guerra. Acenava-se com um retorno à normalidade 

institucional, que acabou não acontecendo, visto que, em setembro seguinte, foi 

anunciada a descoberta do Plano Cohen, que hoje seria chamado de fake news. 

Como sabemos, o tal plano, que previa uma nova revolta comunista no Brasil, 

não era verdadeiro. No entanto, o documento falso serviu de justificativa para o 

retorno do estado de guerra e para o início do Estado Novo, com o fechamento 

da Câmara dos Deputados e do Senado. Vargas conseguiu o objetivo de impor 

seu projeto político sem contestação e sem ter que negociar com os deputados e 

senadores eleitos pela população. Iniciava-se a ditadura, que acabou durando de 

1937 até 1945.
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